
PARA CONCESSÃO DA ISENÇÃO 

 

 

Conforme Artigos 17, 18 e 19 da Lei Complementar 68/2019. 

 

Art. 17 Para o reconhecimento da isenção referente ao IPTU do imóvel 

pertencente ex - combatente brasileiro, a maior de 60 (sessenta) anos ou ao 

portador de deficiência física ou mental, descrita nos incisos II, IV ou V artigo 855 

da Lei Complementar 3.411 de 1º de novembro de 2002, o contribuinte deverá 

realizar a solicitação junto a Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e 

Finanças, através de formulário próprio devidamente acompanhado da seguinte 

documentação:  

       I. Cópia do Comprovante de Residência;  

II. Cópia do RG e CPF do requerente, procurador ou representante legal;  

III. Comprovante de propriedade, escritura de compra e venda, auto de 

emissão em posse ou qualquer outro documento que comprove que o 

requerente é sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel;  

IV. Cópia do Comprovante de rendimentos do contribuinte; 

 V. Cópia do Comprovante da condição de ex-combatente, no caso previsto 

no inciso II do artigo 855 da Lei Complementar 3.411 de 1º de novembro de 

2002; 

 VI. Laudo médico que comprove que o requerente é portador de deficiência 

física ou mental, no caso previsto no inciso V do artigo 855 da Lei 

Complementar 3.411 de 1º de novembro de 2002; 

 VII. Comprovante de que possui um único imóvel, obtido na Central de 

atendimento no momento do requerimento;  

VIII. Ficha de lançamento do IPTU do imóvel em questão; 

 IX. Termo de responsabilidade descrito no §5º do artigo 855 da Lei 

Complementar 3.411 de 1º de novembro de 2002 § 1º – Somente serão 

reconhecidas as isenções cuja documentação esteja completa e que cumpram 

os requisitos descritos no artigo 855 da Lei Complementar 3.411 de 1º de 

novembro de 2002.  

§ 2º – Caso o imóvel apresente débitos junto ao Fisco Municipal, a autoridade 

fiscal deverá notificar o proprietário do imóvel a resolver sua situação fiscal 

no prazo de 30 dias sob pena de indeferimento da solicitação de 

reconhecimento do benefício.  



§ 3º – Apresentada a solicitação e comprovada a condição descrita na no artigo 

855 da Lei Complementar 3.411 de 1º de novembro de 2002, a Secretaria 

Municipal de Economia, Planejamento e Finanças deverá, no prazo máximo 

de 15 dias, realizar o reconhecimento do benefício. 

 § 4º – No caso de descumprimento do previsto nos parágrafos 1º e 2º deste 

artigo, ou no caso de necessidade apresentação de documentação 

complementar, solicitada pela autoridade tributária, o prazo descrito no 

§3ºserá interrompido até a apresentação da documentação solicitada. 

 

 Art. 18–Para a renovação reconhecimento da isenção descrita no artigo 17, o                       

contribuinte deverá apresentar a documentação descrita nos incisos do citado 

artigo, acompanhado do número do processo que reconheceu originalmente a 

isenção.  

§ 1º – Uma vez verificado que todos os requisitos para a manutenção do benefício, 

será preenchido, pelo servidor responsável pelo atendimento, o formulário 

próprio, que deverá ser devidamente homologado por autoridade fiscal, 

autorizando, desta forma, a renovação do benefício.  

§ 2º – O formulário será anexado, junto com os demais documentos, ao processo 

original e será encaminhado ao Órgão responsável pelo reconhecimento do 

benefício junto ao sistema de informática da Prefeitura.  

§ 3º – A renovação do benefício, desde que cumpridos todos os requisitos, deverá 

ser realizado no prazo máximo de 15 dias, contados da apresentação dos 

documentos pelo contribuinte.  

 

Art. 19–Anualmente, através de Decreto, o Poder Executivo definirá o prazo para 

a entrada da solicitação dos benefícios descritos nos artigos 17 e 18 deste 

regulamento.  

Parágrafo Único – Após 90 dias do fim do prazo estipulado, a Secretaria 

Municipal de Economia, Planejamento e Finanças publicará, através de Edital no 

Diário Oficial do Município, a relação dos imóveis cujos benefícios foram 

reconhecidos. 

 




